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Resumo

O artigo resume e discute as principais contribuigoes do pensador, filésofo
e logico peruano Francisco Miré Quesada Cantuarias a légica juridica e a
metodologia do Direito. Sao pontuados alguns resultados e concepgoes de
Miré Quesada sobre as caracteristicas peculiares da sua logica juridica em
relacao a légica geral, com énfase na sua proposta de uma légica juridica
idiomatica, bem como é exposto como a sua obra em logica juridica situa-
se no campo da filosofia do Direito, do ponto de vista tedrico e histérico,
e da evolugao da légica dedntica.

Palabras-chave: logica juridica, filosofia do Direito, 1égica deontica, metodo-
logia juridica.

Abstract

The article summarizes and discusses the main contributions of the Pe-
ruvian thinker, philosopher, and logician Francisco Miré Quesada Cantu-
arias to legal logic and legal methodology. Some results and conceptions
of Miré Quesada about the peculiar characteristics of his legal logic in
relation to general logic are stressed, with emphasis on his proposal of an
idiomatic legal logic. The article also analyzes Miré Quesada’s legal logic
from two points of view: from the evolution of deontic logic, and from the
philosophy of Law, in a theoretical and historical way.
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1 Introducao

A légica juridica é um tema controverso até os dias atuais na filosofia do
Direito. Entre as filosofias juridicas podem ser encontradas posigoes anti-
logicistas, como o Realismo juridico norte-americano, o qual advoga que as
decisoes judiciais nao sao passiveis de serem submetidas a um controle racio-
nal, até posicoes que pressupoem que o Direito possui uma arquitetura logica,
como era a de Leibniz e a dos positivistas juridicos europeus do século XVIII.
Revisitar a obra e a contribuicao do filésofo do Direito Francisco Miré Quesada
Cantuarias (doravante Mir6 Quesada) para a logica juridica é uma boa oportu-
nidade para fazer um balanco histérico e filoséfico desta disciplina fundamental
na tradicdo do pensamento juridico.

O presente artigo abordard, de maneira introdutéria, o surgimento da légica
juridica contemporanea a partir da apreensao da logica de Frege, Russell e Whi-
tehead, pelos filésofos do Direito com um enfoque central em Norberto Bobbio.
A seguir analisamos a formulacao prépria e original de Miré Quesada para a
l6gica juridica, a qual ele denominou de ‘légica juridica idiomatica’. Apresen-
tamos a critica de Roberto J. Vernengo a légica juridica de Miré Quesada, e
tecemos algumas consideracoes sobre ela. Na sequéncia expomos algumas mo-
tivacoes para as logicas dednticas paraconsistentes, e algumas das suas princi-
pais formulagoes. Nas conclusoes, consideramos a ascensao e consolidacao da
Inteligéncia Artificial no campo juridico, como um desdobramento tecnoldgico
derivado das logicas juridicas, e que determinam uma mudanca no Direito de
um enfoque tedrico da ldégica juridica para um enfoque eminentemente pratico
e orientado para aplicagoes em casos concretos nas atividades juridicas.

2 O surgimento da Légica Juridica Contemporanea

Para uma ideia do estado da légica juridica na década de 1950, pode-se re-
correr a bibliografia reunida por A. G. Conte, publicada em 1965, que reune
os principais artigos e livros do periodo de 1936 a 1960 [2, pp. 43-69]. Nesta
compilagdo sao apresentados cerca de duas centenas de trabalhos. O mérito
desta lista é poder reconstruir o ambiente intelectual e as referéncias tedricas
que marcaram o inicio das contribuicoes de Miré Quesada a légica juridica.
Juntamente com a compilacao de Conte, foi publicado um famoso artigo de
Norberto Bobbio chamado ‘Derecho y légica’ [1], o qual pode servir de guia
tematico inicial para a nossa discussao.

Bobbio realiza uma exposicao histérica da logica juridica, ressaltando trés
momentos do pensamento juridico nos quais houve uma ligagao forte entre
este e a légica juridica, ou seja, o jusnaturalismo moderno, a jurisprudéncia
dos conceitos e a pandetistica, e o formalismo neokantiano. Especificamente
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nos interessa ressaltar nao tanto estes periodos histéricos, mas marcar que € a
partir de meados da década de 1930 em diante que a légica contemporanea de
Frege, Russell e Whitehead serd incorporada —embora nao automaticamente—
aos estudos metodolégicos do Direito. O momento alto desta nova reflexao me-
todolégica sobre o Direito, feita a partir da légica simbdlica, se dard no inicio
da década de 1950. Em diferentes tradigoes e em diferentes linguas, filésofos do
Direito debrugcavam-se, de maneira independente, praticamente sobre os mes-
mos temas e com as mesmas ferramentas conceituais da légica proposicional.
Assim podemos apontar como as principais referéncias desta época: em lingua
inglesa Georg H. von Wright, com seu artigo ‘Deontic logic’ [30]!, que foi quem
denominou a logica das modalidades utilizadas na linguagem juridica como
légica dedntica, em polonés Georges Kalinowski [6], em alemao Ulrich Kliig [7],
e em espanhol justamente Miré Quesada?.

O artigo de Bobbio de 1965 era praticamente o reflexo e o efeito de mais
de uma década de estudos da nova logica juridica, sem estar atrelada a logica
aristotélica tipica dos escolasticos, e notava o fato destes autores ainda nao se
conhecerem mutuamente. Aproveito aqui a distingdo de Bobbio, introduzida
pela primeira vez nesse artigo, entre a ldgica dos juristas e a légica do Direito,
tal como explanada na seguinte citacao:

Si ahora consideramos el estado actual de los estudios de légica
juridica, es menester ante todo reconocer que la variedad de los
modos en que se habla de las relaciones entre 1égica y derecho y, en
general, de légica juridica, estd lejos de haber desaparecido. Pero
cuando menos pueden distinguir se bastante facilmente dos filo-
nes distintos de investigaciones, respecto de los cuales continda
hablandose de légica juridica, aun cuando aqui y alld se ha ya
propuesto llamar los con nombres diferentes: ‘logica de los juris-
tas’, al primero, ‘1égica del derecho’, al segundo. Estos dos filones
son: 1) el més tradicional de las investigaciones sobre el razonami-
ento de los juristas o sobre las llamadas argumentaciones legales,
investigaciones que constituyen una parte conspicua, a veces pre-
dominante, de la teoria de la interpretacién; 2) el més nuevo, en
creciente y rapido desarrollo, de las investigaciones sobre la estruc-
tura y sobre la légica de las proposiciones normativas, de la cual la
norma juridica seria una especie, investigaciones que, con el nom-
bre ampliamente aceptado de ‘16gica dedntica’, deberian constituir

£ a partir deste artigo que a denominagao ldgica dedntica é consolidada.

2Cf. ‘Problemas fundamentales de la légica juridica’ [9] e as demais publicagdes de Miré
Quesada citadas neste artigo. Para uma exposi¢do completa sobre o surgimento e a evolugao
da légica juridica na América Latina a partir da obra de Miré Quesada, cf. [5].
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un capitulo introductorio de una teoria general de la norma y del
ordenamiento juridico. [1, p. 20]

Quanto a ldgica dos juristas, Miré Quesada identificou, e creio que correta-
mente, que um dos problemas centrais da argumentacgao juridica é o problema
da inferéncia a partir das normas, ou seja, como o raciocinio do jurista deriva
consequéncias juridicas tendo normas como premissas. Mir6 Quesada aborda
este tépico em seu artigo ‘Teoria de la deduccién juridica’ [13], publicado ori-
ginalmente em 1955. Este artigo aborda somente as formas inferenciais de-
dutivas e nao as indutivas. Miré Quesada faz um estudo das formas classicas
do raciocinio juridico como o argumento a contrario sensu, ab absurdo e a
definitione, e os analisa a partir das formas tipicas de inferéncia do céalculo
proposicional. Este trabalho é um bom exemplo, didético e ilustrativo, de
como podem ser aplicadas na andlise de casos concretos, retirados de exemplos
de diversas leis, as formas dedutivas e as inferéncias do calculo proposicional.

Cumpre notar que os trabalhos de légica juridica de Miré Quesada dizem
mais respeito & ldgica dos juristas do que & légica do Direito. A lista completa
dos trabalhos de Miré Quesada de légica juridica permite visualizar este perfil:

1. La légica del deber ser y su eliminabilidad [11, pub. 1951]

2. Problemas fundamentales de la 1égica juridica [9, pub. 1953]
3. Teoria de la deduccién juridica [13, pub. 1955]

4. El formalismo y las ciencias normativas [10, pub. 1956]

5. Consideraciones generales sobre el concepto de logica juridica
[16, pub. 1980]

6. Logica juridica idiomética [17, pub. 1988]

Esta caracteristica pode ser também ser explicada pelo interesse pessoal de
Miré Quesada, e a sua propria perspectiva sobre o papel da légica juridica nas
atividades concretas dos juristas. As conclusoes que Miré Quesada apresen-
tava no artigo ‘Consideraciones generales sobre el concepto de légica juridica’
ilustram bem este ponto:

Las anteriores consideraciones nos permiten llegar a los siguientes
resultados: la légica dedntica puede ser reemplazada con ventaja
por la légica ordinaria para el andlisis de las deducciones efectua-
das en la practica del derecho; esto no quiere decir que carezca de
interés intrinseco ni que, en el futuro, no sea posible perfeccionarla
y encontrar ejemplos de deducciones efectivas realizadas en la vida
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juridica que sélo puedan ser analizadas por ella y no por la légica
ordinaria. Cuando se trata de predicciones referentes a una ciencia,
mas ain cuando se trata de una ciencia formal, hay que ser muy
prudente. No sostenemos que la légica dedntica no llegard nunca
a un estado en que sea superior a la ordinaria para analizar la de-
duccién juridica; pero si decimos que, hasta el presente, no parece
haber llegado a un estado semejante. Por otra parte, es induda-
ble que ha logrado ofrecer un medio lingliistico més poderoso para
analizar la estructura de las normas y de las proposiciones norma-
tivas, y ha aclarado una serie de relaciones fundamentales entre
los conceptos de obligacién, permisién, prohibicién, etcétera. [16,
p. 145]

A percepcao de Mir6 Quesada era muito similar & de Bobbio, que apontava
que a légica dos juristas era uma disciplina cultivada pelos juristas interessados
em légica e nos instrumentos metodoldgicos para a interpretacao, integracao e
sistematizacao das leis, enquanto que a [dgica do Direito, também denominada
de logica deontica, era uma disciplina cultivada por especialistas em légica e
consistia na extensao do estudo das proposicoes declarativas para proposicoes
que contivessem um componente dedntico [1, pp. 20-21]. Do cardter extrema-
mente técnico e cada vez mais especializado da légica dedntica, os juristas de
maneira comum concluiam que parecia ser um instrumento que requer muito
esforco para poucos resultados praticos.

3 Miré Quesada e a Logica Juridica Idiomadtica

Na esteira deste raciocinio, nosso autor propora uma logica juridica idiomdtica,
ou seja, uma logica que dé conta da forma de raciocinar dedutivamente tipica da
linguagem juridica, do idioma juridico, e dai a sua denominagao de idiomdtica.
Os resultados desta proposta especifica de Mir6 Quesada estao expostos no
artigo ‘Légica juridica idiomdtica’ [17]. Miré Quesada parte do célculo pro-
posicional e adiciona ao seu sistema de ldgica juridica idiomdtica a implicacao
dedntica e um operador dedntico de obrigacao, e também define na sequéncia a
negacao deontica, a conjuncao e a disjungao deonticas. Miré Quesada, na cons-
trugao do seu sistema, vai descartando alguns axiomas e regras que considera
sem validade para o raciocinio juridico, como, por exemplo, a introducao da
disjuncao, a distribuicao do operador de obrigacao sobre a antecedente de uma
implicacao, ou o principio de que todas as tautologias do calculo proposicional
sao obrigatorias.

As dificuldades para que os sistemas de logica dedntica standard sejam
diretamente aplicaveis as formas de raciocinar dos juristas é algo conhecido e
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debatido desde a formulacao dos primeiros sistemas de logica dedntica, como os
conhecidos paradoxos da obrigacdo derivada ou do bom samaritano, o que con-
tribuiu para estabelecer a logica dedntica mais como um instrumento heuristico
do que efetivamente de utilidade pratica para os juristas.

A proposta de uma [dgica juridica idiomdtica de Miré Quesada, foi subme-
tida a uma aguda critica por Roberto Vernengo que aqui citamos em detalhe:

No discuto aqui el mayor o menor acierto de los esquemas inferen-
ciales propuestos por Miré Quesada. No descarto la validez de sus
criticas a las formalizaciones corrientes de enunciados normativos
adoptadas por otros autores. Me interesa destacar, en todo caso,
que si las légicas clasicas, modales o no, y las légicas dednticas
standard no integran el conjunto de condiciones necesarias para la
racionalidad del discurso practico juridico, parece un tanto utépico
sostener pareja racionalidad recurriendo a una légica ad hoc, bau-
tizada de légica juridica idiomatica, que requiere no sélo de reglas
de inferencia sui generis, como su autor postula, sino de conectivos
especiales —negacién, conjuncién, etc. disyunciéon e implicacién
dednticos— que, salvo en ser caracterizados como diferentes de los
conectivos proposicionales tradicionales, s6lo parecieran tener por
funcién el excluir ciertas expresiones como mal formadas. KEstas
expresiones, declaradas sintacticamente incorrectas, son descarta-
das, no por no corresponder a las expresiones del lenguaje natural
que intentan formalizar, sino por un pronunciamiento ontolégico
previo, la tajante y excluyente distincién entre normas, enunciados
prescriptivos, y proposiciones, enunciados declarativos o descripti-
vos. Estas reglas de formacién son, en todo caso, lingiiisticamente
arbitrarias y no responden, que yo sepa, a ninguna intuicion verbal
evidente. Mas bien parecen reflejar, en el simbolismo, la distincién
pragmaética en que las expresiones son usadas, sea como prescripci-
ones, sea como enunciados declarativos.

E acrescenta Vernengo:

De ser esto asi y de aceptarse que las reglas de inferencia propuestas
constituirian una reconstruccién formal de secuencias argumenta-
tivas que de hecho los juristas utilizan, tendriamos que la légica
resultante no tiene mas que un fundamento empirico: sus reglas
valen mientras no hayamos “encontrado un contraejemplo que nos
obligase a eliminarla”, segin su autor aduce. Pero, juna légica se-
mejante, construida, por decir asi, a posteriori de la practica real
que los juristas hacen de recursos argumentativos, pueden servir
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de control 16gico de la racionalidad del discurso juridico? Me pa-
rece que esta légica, aceptando que efectivamente quede adherida
a la préactica del lenguaje que usan los juristas, no puede servir de
patrén de racionalidad de ese mismo discurso. [29, pp. 64-65]

A nés nos parece que o argumento de Vernengo procede como critica a ldgica
juridica idiomdtica. Vernengo critica o alcance deste sistema, pois é construido
a posteriori, descartando as expressoes sem sentido para a linguagem juridica
e com base em fundamentos empiricos, o que limita o seu alcance como padrao
de racionalidade do discurso juridico.

O leitor interessado na resposta de Miré Quesada as criticas de Vernengo
pode consulta-la ao final da mesma obra citada, editada em homenagem aos
setenta anos de Miré Quesada [14, pp. 382-385]. Em resumo, Miré Quesada
responde a Vernengo afirmando que parte em sua ldgica juridica idiomdtica
nao somente de fundamentos empiricos, mas também de intuigoes intelectuais,
como ¢ caracteristico das investigacoes 16gico-matematicas.

De certo modo a critica de Vernengo poderia ser generalizada a pratica-
mente todos os sistemas de légica dedntica, pois nenhum deles consegue for-
malizar todos os aspectos inferenciais e racionais do discurso juridico. Basta
pensar que a obra de von Wright foi constantemente reformulada por este au-
tor, e até nos seus ultimos escritos possuia questoes e dividas sobre a légica
dedntica. Uma de suas propostas foi pressupor a figura ideal de um legislador
racional, a fim de que a logica dedntica pudesse fazer sentido ao que Vernengo
chama de padrdo de racionalidade do discurso juridico [32]. Efetivamente as
normas podem modalizar deonticamente quaisquer estados de coisas ou agoes,
desde a permissao do aborto até conferir direitos aos animais, de modo que as
normas sao claramente objetos mais complexos do que as proposi¢ées.

Outra proposta de Miré Quesada semelhante a sua ldgica juridica idiomdtica
aparecerd em sua obra posterior: Ratio interpretandi [15]. Mir6 Quesada ela-
bora ao final desta obra uma formalizacdo da linguagem juridica denominada
Prosec, ou seja, uma linguagem formalizada do processo judicial.

O modo de proceder de Miré Quesada é muito semelhante a elaboracao da
sua anterior ldgica juridica idiomdtica, com o descarte de axiomas e principios
sem validade para o discurso juridico, o que resulta em uma légica ad hoc.
Como dissemos, o argumento critico de Vernengo pode valer para praticamente
qualquer sistema de légica dedntica, em maior ou menor grau, porém cabe
ressaltar varios aspectos positivos da obra Ratio interpretandi. Miré Quesada
permanece fiel a uma preocupacao constante ao longo de sua obra, que é a
construcao de uma logica juridica especifica para o Direito e os juristas e de
utilidade pratica para a atividade juridica. Um grande mérito da obra, e por
consequéncia do estilo de Miré Quesada, é a analise de casos concretos da
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legislacao peruana, como exemplos de aplicagdo da parte conceitual do livro.
Outra caracteristica que marca a Ratio interpretandi é a busca da formalizagao
como um instrumento para a profundidade e o rigor da teoria juridica. Miré
Quesada também expOe nesta obra, e como era uma caracteristica sua, as
conexoes dos problemas interpretativos contemporaneos com exemplos classicos
da filosofia do Direito, desde o direito romano até os autores da Ilustracao.

4 Loébgicas Dednticas Paraconsistentes

Nesta breve nota sobre as contribuigoes de Miré Quesada para a logica juridica,
gostariamos de chamar a atencao do leitor para as légicas deonticas paracon-
sistentes. E bastante conhecido que o termo ‘paraconsistente’ foi cunhado
por Mir6 Quesada a pedido de Newton da Costa, para denominar os siste-
mas logicos, de autoria de da Costa, que sdo inconsistentes, que admitem con-
tradicoes sem que sejam triviais® Miré Quesada considerava uma das principais
contribuicoes da sua obra a de ter fornecido uma interpretagao filoséfica para
a légica paraconsistente [cf. 12].

E curioso notar que, apesar de Miré Quesada estar bastante informado
acerca da légica paraconsistente, e até onde tenho conhecimento, era dentre
os filésofos do Direito na Ameérica Latina um dos que mais conhecia a légica
paraconsistente, sua obra nao prosseguiu para a formulacdo dos sistemas de
l6gica dedntica paraconsistente. Ao que temos noticia, foi o préoprio Newton
da Costa, em contato pessoal com Miguel Reale no Brasil e por correspondéncia
com Georg H. von Wright*, quem teve a iniciativa de desenvolver este campo
especifico da légica. Os resultados aparecem posteriormente em alguns traba-
lhos e artigos de Newton da Costa em coautoria com Walter Carnielli, Leila Z.
Puga e Roberto Vernengo, os quais descreveremos a seguir.

Ha muitas motivagoes de ordem filoséfica, logica e metodolégica para o
desenvolvimento das logicas debnticas paraconsistentes, tais como: o estudo
dos dilemas morais; contradi¢oes entre normas e entre sistemas normativos;
paradoxos nos sistemas juridicos; conflitos entre normas juridicas e entre orde-
namentos juridicos e morais; codigos legais inconsistentes; estrutura e dinamica
de reformas constitucionais; bases de dados legais com inconsisténcias e con-
tradigoes; estudo e formalizag@o das normas juridicas e proposi¢des normativas,
principalmente a sua negacdo; e vérias outras que poderiam ser mencionadas®.

3Cf. o texto da carta de Miré Quesada a Newton da Costa, de 29/09/1975, reproduzida
integralmente e traduzida para o inglés, neste mesmo volume e nimero do South American
Journal of Logic, por Luis Felipe Bartolo Alegre [19].

4@. von Wright também desenvolveu um tipo de légica paraconsistente e paracompleta
com os seus sistemas de Truth-Logics [cf. 31].

SPara detalhes sobre as motivacdes para uma légica dedntica paraconsistente, cf. [24, 26]
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No ambito dos trabalhos de légica deontica paraconsistente liderados por
Newton da Costa, ressaltamos as caracteristicas de alguns de seus sistemas. A
motivacao inicial dos sistemas de da Costa, Carnielli e Puga foi a elaboragao
de sistemas de légica dedntica que pudessem representar os dilemas dednticos,
ou seja, proposigdes em que uma agao (ou estado de coisas) é obrigatéria e
sua negacao também o é, sem que houvesse a trivializagdo do sistema. A
semantica dos sistemas é a semantica tradicional de mundos possiveis [3]. A
tese doutoral de Puga contém também uma légica dedntica proposicional e
uma extensdo para o calculo de predicados [20].

Em um artigo posterior, Puga, da Costa e Vernengo [23] apresentam sis-
temas de légica dedntica com operadores dednticos especificos para o dominio
juridico e para o dominio moral, ou seja, Oj representa uma obrigacao juridica
e Om uma obrigagdo moral, e a mesma distingdo vale para os demais opera-
dores de proibicao e permissao. Esta abordagem para a légica dedntica possui
um grande valor heuristico, pois o tema das relacoes entre o Direito e a Moral
é uma questao central na filosofia do Direito e na obra de autores como H.
Kelsen, H. Hart, R. Dworkin e R. Alexy, assim como nas discussoes sobre o
positivismo juridico inclusivo, o qual inclui critérios morais para definir uma
norma juridica e sua validade, e o positivismo juridico exclusivo, que nao pres-
supoe a moralidade para definir o Direito, tese esta defendida por autores como
J. Raz e E. Bulygin.

Puga e da Costa [21] também formularam légicas dednticas que incluem
modalidades aléticas e epistémicas, incluindo o Axioma de Kant (obrigatério
implica possivel), o Axioma de Hintikka (necessdrio implica obrigatério), e
um operador epistémico de conhecimento K. Os sistemas com estes operadores
permitem também o estudo de suas variadas inter-relagoes.

Puga, da Costa e Vernengo [22] também apresentam um sistema de légica
dedntica que contém um operador de preferéncia, tal como proposto na logica
da preferéncia de von Wright. A motivacao para este sistema foi a de in-
cluir no sistema logico as valoragoes, expressas em termos de preferéncia entre
obrigacoes, ou seja, nestes sistemas é possivel expressar que certas obrigagoes
podem ser mais valiosas, ou valoradas como preferenciais a outras. Expressoes
com valores neutros, ou indiferentes, também sao possiveis. Os autores nao
aprofundam a nogao de preferéncia valorativa na exposicao dos sistemas, nao
esclarecendo que espécie de valor é representado (valor econémico, ou pre-
feréncia pessoal, ou vantagem comparativa etc.), pressupondo-se uma nogao
bastante geral de preferéncia valorativa.

A citacgao nos paragrafos anteriores dos artigos de da Costa, Puga, Carnielli
e Vernengo demonstra que a légica deontica paraconsistente é um campo da
l6gica repleto de questoes filosdficas, com profundas repercussoes para a filosofia
do Direito e para os estudos em metodologia juridica, porém, devido ao carater



232 C. A. SERBENA

técnico e especifico da légica dedntica e da légica paraconsistente, ainda é pouco
explorado e atrai, de maneira geral, pouca atencao dos juristas.

5 Concluindo: Chegada e Ascensao da Inteligéncia
Artificial na Informatica Juridica

Atualmente, no ambito da pratica juridica concreta, temos uma situagao muito
diferente da época do surgimento da légica dedntica. A partir da década de
1970, comecam a surgir nas faculdades de Direito europeias e norte-americanas
as primeiras experiéncias envolvendo os computadores primitivos e os bancos
de dados juridicos, documentos legais eletronicos e programas simples de com-
putador representando as normas. O pioneiro nestas experimentacoes no Bra-
sil foi o filésofo do direito italiano Mario G. Losano [8, 25] em 1971. Destas
experiéncias comecava a surgir um campo novo para as aplicacoes da légica
juridica, ou seja, a informatica juridica.

A informatica juridica, no contexto brasileiro, teve um forte impulso com
a informatizacao do processo judicial, a partir da criacao do Conselho Nacio-
nal de Justica (CNJ) em 2005 e nos anos seguintes. Atualmente a carteira de
identificacao do advogado na OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) contém
um chip, o qual é necessario para certificar a sua identidade e assinar digital-
mente as peticoes e documentos legais. Todos os processos passaram a tramitar
digitalmente, o que configurou uma plataforma propicia ao tratamento com-
putacional dos dados juridicos. Concomitante ao processo de informatizacao
do processo juridico, e que estd em plena expansao, sao as aplicagoes da Inte-
ligéncia Artificial ao Direito.

Como exposto no inicio deste trabalho, uma das preocupacoes centrais de
Miré Quesada era que a légica juridica nao fosse apenas uma linguagem arti-
ficial de simbolos que nao refletisse a linguagem especifica dos profissionais do
Direito e distante da pratica juridica. Sua intengdo era que a légica juridica
fosse efetivamente til para os juristas. Por curioso que possa parecer, atual-
mente o papel almejado por Miré Quesada para a légica juridica estd sendo
exercido pela Inteligéncia Artificial. Estamos assistindo a uma profunda mu-
danca, em virtude das aplicagoes da Inteligéncia Artificial e dos algoritmos, em
quase todos os campos do conhecimento e das técnicas, e com o Direito nao
esta sendo diferente.

Nao poderemos aqui aprofundar este tema. Destacamos apenas algumas
dreas do direito nas quais a Inteligéncia Artificial estd sendo aplicada®:

SPara maiores detalhes, cf. as publicacdes dos congressos da International Conference on
Artificial Intelligence and Law (ICAIL).
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e Geragdo automadtica de textos juridicos, ndo sé de textos padroniza-
dos, mas de documentos que exigem criatividade e originalidade, como
peticoes de advogados e sentencas judiciais;

e Jurimetria: geragao automatica de indicadores de desempenho dos siste-
mas de Justica;

e Administracao automatizada de contratos judiciais, através das tecnolo-
gias de criptografia e Blockchain (blocos em cadeia);

e Linguagem especificas de programacao para o tratamento computacional
do texto das normas juridicas brasileiras e de outros sistemas juridicos,
como a linguagem Lexml;

e Busca, recuperacao, indexagao e tratamento automético da informagao
juridica, principalmente com rela¢do aos precedentes judiciais (casos ja
julgados), referéncias e fontes doutrinarias da teoria juridica, como livros
e artigos relacionados ao assunto de um caso judicial ou a sentencas
judiciais;

e Integracao entre grandes bases de dados juridicos. A légica paracon-
sistente pode ser aplicada com eficiacia no tratamento de informacoes
contraditérias ou inconsistentes dos bancos de dados juridicos, como é
muito comum nos casos de conflitos entre os dispositivos de diversas leis
ou mesmo entre dispositivos internos a um cédigo.

Se partirmos do principio de que a Inteligéncia Artificial e suas aplicagoes
a informatica juridica sao um campo especifico da légica juridica, a situacao
desta disciplina atualmente é totalmente contraria aquela expressada por Miré
Quesada no inicio da década de 1950 e por Bobbio em 1965, quando escreve-
ram que a légica dedntica ainda estava distante dos juristas e dos problemas
concretos que eles enfrentam em sua pratica profissional. Atualmente, pelo
contrario, sao os algoritmos e especialistas em informatica que estao ganhando
um papel destacado na prética juridica’.

Porém, como dizia Kant em uma conhecida passagem na Fundamentacao da
Metafisica dos Costumes, uma teoria do Direito meramente empirica é como
uma cabeca que pode ser bela, mas que nao tem cérebro. Analogamente, a
Inteligéncia Artificial no Direito sem a logica e a filosofia do Direito configuram
apenas uma técnica empobrecida. Por consequéncia, as contribuig¢oes de Mird
Quesada a logica juridica sao atuais e necessarias para uma ciéncia juridica
profunda, sofisticada e rigorosa.

"Para mais informacdes sobre a informitica juridica na atualidade, cf. Serbena [27].
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